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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Com relação ao poder constituinte, julgue os itens a seguir.

51 O poder constituinte derivado subordina-se e limita-se às
regras do texto constitucional, as quais não pode contrariar.

52 A Constituição não pode ser emendada na vigência de
intervenção federal.

53 A Constituição Federal de 1988 (CF) resultou dos trabalhos de
assembleia nacional constituinte em sua forma tradicional.

Considerando a organização do Estado, julgue os itens seguintes.

54 O Distrito Federal (DF), tal como os demais estados da
Federação, organiza e mantém o seu próprio Poder Judiciário.

55 A CF não admite o desmembramento de estado da Federação
para a anexação a outro.

No que diz respeito à organização dos poderes no Estado, julgue os
seguintes itens.

56 Uma CPI pode, por autoridade própria e sem a necessidade de
intervenção judicial, determinar, mediante decisão motivada e
fundamentada, a quebra do sigilo de dados telefônicos.

57 A eleição dos membros do Senado Federal ocorre por
intermédio do sistema majoritário simples.

58 Uma comissão parlamentar de inquérito (CPI) pode determinar
a condução coercitiva de testemunha que for intimada e não
comparecer.

59 É possível a criação de CPI para investigar negócios privados
que não tenham relação com a gestão da coisa pública.

A respeito do controle de constitucionalidade, julgue os itens que
se seguem.

60 Por ser entidade de classe de âmbito nacional, a União
Nacional dos Estudantes pode ingressar com ADI.

61 Em análise de ação direta de inconstitucionalidade (ADI),
o Supremo Tribunal Federal (STF) pode estender a declaração
de inconstitucionalidade a dispositivos que não foram
impugnados na ação, desde que os fundamentos sejam os
mesmos.

A respeito dos direitos e garantias fundamentais, julgue os itens
subsequentes.

62 A separação de fato afasta a inelegibilidade relativa em razão
do parentesco.

63 Partido político não pode receber recursos financeiros de
entidade ou de governo estrangeiros.

64 O indivíduo que, nascido no estrangeiro, de pai brasileiro ou
mãe brasileira, venha a residir no Brasil, ainda menor, passa a
ser considerado brasileiro nato, estando essa condição sujeita
à manifestação da vontade do interessado assim que atingir a
maioridade.

65 O brasileiro naturalizado pode ser eleito senador, mas não
poderá ocupar o cargo de presidente do Senado, privativo de
brasileiro nato.

Acerca da administração pública, julgue os itens que se seguem.

66 Lei de criação de autarquia estadual pode ser proposta e
encaminhada por iniciativa de deputado estadual.

67 A lei não permite a participação de recursos de particulares na
formação do capital das empresas públicas.

68 As autarquias dispõem do prazo em quádruplo para
contestação e em dobro para recurso.

Julgue os itens seguintes, que dizem respeito aos atos
administrativos.

69 A remoção de servidor é considerada ato administrativo
punitivo.

70 A emissão de cheque pela administração pública constitui ato
administrativo.

71 O defeito na investidura de agente público acarreta a
invalidade dos atos que ele tenha porventura praticado.

No que se refere aos poderes da administração pública, julgue os
itens a seguir.

72 A revisão hierárquica somente será possível enquanto o ato não
se tornar definitivo para a administração.

73 No âmbito do direito privado, o poder de agir constitui mera
faculdade; no do direito administrativo, é uma imposição, um
dever de agir para o agente público.

74 O poder discricionário apenas poderá ser aplicado quando a lei
expressamente conceder à administração liberdade para atuar
dentro de limites definidos.

Julgue os itens seguintes, com relação aos serviços públicos.

75 As concessões de serviço público devem ser sempre precedidas
de licitação, na modalidade tomada de preços.

76 O serviço de proteção do patrimônio histórico-cultural local é
exemplo de serviço público explorado pelos municípios e pelo
DF.

77 A prestação de serviços públicos sob o regime de delegação
deve ser classificada como prestação indireta, permanecendo
a titularidade do serviço com o poder público.

A respeito da responsabilidade civil do Estado, julgue os itens que
se seguem.

78 Responderá o Estado objetivamente pelo dano causado pelo
ato de juiz que retardar, dolosamente, o julgamento de
processo para beneficiar uma das partes.

79 As regras constitucionais que estabelecem a responsabilidade
objetiva do Estado não se aplicam às empresas públicas e
sociedades de economia mista exploradoras de atividade
econômica.

80 Caso um ônibus de permissionária de serviço público colida
com veículo de particular, a empresa permissionária deve arcar
com o prejuízo, independentemente da análise de culpa.

Julgue os itens a seguir acerca do direito financeiro.

81 As receitas públicas se classificam em entradas provisórias,
também chamadas de ingressos, que, após a consumação da
finalidade do ato administrativo, são devolvidas a quem de
direito, e entradas definitivas, que permanecem em definitivo
nos cofres públicos.

82 A lei de orçamento de competência da União compreenderá as
emissões de papel-moeda, por se tratar de operação de crédito
autorizada em lei.

83 Não há que se falar em competência concorrente em matéria de
direito financeiro entre União, estados e Distrito Federal, na
medida em que o sistema financeiro nacional se amolda ao
pacto federativo, devendo cada ente da federação legislar
adstrito à sua competência constitucional.
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A respeito do ilícito tributário, julgue os próximos itens.

84 Considere que Tício tenha omitido informação e prestado
declaração falsa às autoridades fazendárias em sua declaração
de imposto de renda, mas não tenha suprimido, nem reduzido
o tributo. Nessa situação, Tício não responde pelo crime contra
a ordem tributária de supressão ou redução de tributo, previsto
na Lei n.º 8.137/1990, por se tratar de crime material, no qual
deve haver o alcance do resultado.

85 O ilícito tributário pressupõe o não pagamento do tributo, com
violação da legalidade tributária, pois está necessariamente
vinculado ao conteúdo patrimonial, na medida em que tributo
é uma prestação pecuniária compulsória instituída em lei e
cobrada mediante atividade administrativa plenamente
vinculada.

Julgue os itens que se seguem, relativos ao imposto sobre circulação
de mercadorias e serviços (ICMS).

86 O ICMS, por ser imposto plurifásico, se compatibiliza ao
diferimento da incidência, que não se confunde com a isenção
ou a não incidência tributária, mesmo que a incidência jamais
venha a ocorrer.

87 Considere que uma empresa do estado do Ceará realize
operação que destina combustível líquido para o estado de
Pernambuco. Nessa situação, não incidirá o ICMS sobre a
operação; no entanto, a empresa deverá emitir a respectiva
nota fiscal.

Com relação às contribuições, julgue os itens subsequentes.

88 As contribuições de interesse de categorias profissionais ou
econômicas e as contribuições de seguridade social constituem
receitas de um mesmo e único orçamento, na medida em que,
juntamente com as contribuições de intervenção no domínio
econômico, são espécies do gênero contribuição social.

89 A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária
a condição de responsável pelo pagamento de contribuição,
cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a
imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se
realize o fato gerador presumido.

90 A CF de 1988 não exige lei complementar para a definição dos
fatos geradores de contribuição cobrada dos servidores do
estado do Ceará, para o custeio, em benefício deles, de regime
previdenciário.

Acerca das pessoas naturais e das pessoas jurídicas, julgue os itens
subsequentes.

91 Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ),
a desconsideração da personalidade jurídica consiste na
ineficácia relativa da própria pessoa jurídica frente a credores
cujos direitos não sejam satisfeitos, e não na ineficácia ou
invalidade de negócios jurídicos celebrados pela empresa.

92 A existência legal das pessoas jurídicas de direito privado tem
início com a inscrição do ato constitutivo no respectivo
registro, sendo os seus poderes delimitados nos seus atos
constitutivos. Assim, a capacidade da pessoa jurídica é
limitada à finalidade para qual foi criada, ao passo que a da
pessoa natural é plena.

Com relação aos negócios jurídicos, julgue os itens seguintes.

93 Será anulável, a requerimento de qualquer interessado ou do
Ministério Público, negócio jurídico cujas partes se
orquestrarem para obter um fim ilícito, ou seja, se ambas as
partes estiverem cientes da ilicitude do motivo determinante,
podendo, contudo, ser o referido negócio convalidado pelo
decurso do tempo.

94 Considere a seguinte situação hipotética.
Márcio prometeu dar um prêmio em dinheiro a Carlos,
condicionando o pagamento à cotação de ação na bolsa de
valores, que deveria atingir determinado valor, e, para que a
cotação não atingisse o montante avençado, Márcio manipulou
artificialmente o mercado e a cotação da bolsa.
Nessa situação, se Carlos conseguir provar o dolo, artifício
malicioso de que se valeu Márcio para evitar o pagamento do
prêmio, estará configurada, quanto aos efeitos jurídicos, a
referida condição.

No item a seguir, é apresentada uma situação hipotética seguida de
assertiva a ser julgada com base nas regras do direito das relações
de consumo.

95 Em determinada festa, várias pessoas sofreram danos pela
ingestão de comida estragada servida pelo bufê contratado.
Nessa situação, todos os convidados presentes à festa são
equiparados a consumidor e, portanto, podem valer-se das
normas protetivas do Código de Defesa do Consumidor.

Julgue aos itens a seguir, considerando o que dispõe o Estatuto da
Criança e do Adolescente.

96 Considere que Francisca, brasileira, solteira, desempregada e
mãe de quatro crianças, todas menores de doze anos de idade,
descubra estar novamente grávida e manifeste ao médico que
a assiste no exame pré-natal realizado em estabelecimento do
Sistema Único de Saúde decisão de entregar o nascituro à
adoção. Nessa situação, Francisca poderá optar por ser
encaminhada a uma vara da justiça da infância e da juventude
ou ao serviço de assistência social do próprio estabelecimento,
onde poderá formalizar o desejo de entrega da criança.

97 A colocação de criança ou adolescente em família substituta é
realizada mediante guarda, tutela ou adoção, sendo a última
medida excepcional e irrevogável e que independe de sentença
judicial.

No tocante aos direitos autorais, julgue os itens subsecutivos.

98 Ao compositor é permitido ceder, total ou parcialmente, a
determinada gravadora, os direitos patrimoniais sobre suas
obras futuras, desde que limitada a cessão ao prazo máximo de
cinco anos; a transmissão definitiva dos direitos autorais
somente é admitida sobre obras já existentes e mediante
estipulação contratual escrita.

99 Pertencem ao autor os direitos morais e os direitos patrimoniais
sobre a obra criada, desde que registrada, sendo os primeiros
inalienáveis e irrenunciáveis e os segundos, passíveis de
alienação.
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Com relação ao processo cautelar e medidas cautelares, julgue o
próximo item.

100 Independentemente da apresentação de qualquer justificativa
acerca da necessidade da antecipação da produção de provas,
esse procedimento, que pode consistir em interrogatória da
parte, inquirição de testemunhas e exame pericial, poderá ser
requerido antes da propositura da ação ou mesmo na pendência
desta, ainda que depois da audiência de instrução.

No item a seguir, é apresentada situação hipotética seguida de
assertiva a ser julgada com base nas regras de cumprimento da
sentença e de execução.

101 Gustavo ajuizou, na Comarca de Goiânia – GO, ação de
conhecimento contra Rodrigo, domiciliado em Brasília – DF.
Não tendo sido excepcionado o juízo, a Terceira Vara Cível de
Goiânia sentenciou a demanda e o réu foi condenado ao
pagamento de R$ 7.000,00. Rodrigo permanece domiciliado
em Brasília – DF, mas os seus bens estão em São Paulo – SP.
Nessa situação, a sentença poderá será executada, por opção de
Gustavo, em Brasília, em São Paulo ou em Goiânia, ainda que,
desde o momento do ingresso da demanda, não tenham sido
alterados o domicílio de Rodrigo nem o local em que se
encontram os seus bens.

Com relação às disposições gerais dos recursos, julgue o item
abaixo.

102 O recurso pode ser interposto por terceiro prejudicado que
demonstre interesse jurídico consubstanciado na possibilidade
de a relação jurídica da qual seja titular ser afetada pela
decisão recorrida, gerando-lhe prejuízo.

Acerca dos procedimentos especiais, julgue os itens seguintes.

103 Na ação de improbidade administrativa, após o recebimento
das razões do requerido, o juiz, no prazo de trinta dias, se
convencido da inexistência do ato de improbidade, da
improcedência da ação ou da inadequação da via eleita,
rejeitará a ação, por meio de decisão fundamentada. Por outro
lado, se for recebida a petição inicial, decisão da qual caberá
agravo de instrumento, o réu deverá ser citado para apresentar
contestação.

104 É inadmissível o ingresso de litisconsorte ativo ou passivo após
o despacho da petição inicial de mandado de segurança.

105 Em conformidade com o que dispõe a legislação que disciplina
o mandado de segurança individual e coletivo, o presidente do
tribunal ao qual couber o conhecimento do respectivo recurso,
a requerimento e por meio de decisão fundamentada, pode,
para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à
economia públicas, suspender, em uma única decisão, a
execução de liminares com objetos idênticos, não podendo,
contudo, os efeitos dessa suspensão ser estendidos a liminares
supervenientes.

Julgue os itens de 106 a 109 acerca de crimes, penas, extinção,
imputabilidade e crimes contra a administração pública.

106 Considere que, em janeiro de 2010, João, reincidente, tenha
cometido homicídio qualificado e que tenha sido condenado,
definitivamente, à pena de trinta anos de reclusão, a ser
cumprida, inicialmente, em regime fechado. Nessa situação, a
progressão do regime de cumprimento da pena ocorrerá após
João ter cumprido dez anos da pena a ele imposta.

107 Segundo entendimento preconizado pelo STJ, é inadmissível
a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão
punitiva com fundamento em pena hipotética,
independentemente de existência ou sorte do processo penal.

108 Considere que Maria, funcionária pública, por negligência,
tenha contribuído para que Pedro se apropriasse de um
notebook pertencente à instituição pública na qual ela trabalha
e que estava em sua posse em razão do cargo exercido. Nessa
situação, se Maria, após tomar ciência do trânsito em julgado
da sentença condenatória, ressarcir aos cofres públicos o dano
causado, essa atitude acarretará a extinção da punibilidade da
pena a ela imposta.

109 Comprovando-se que, ao cometer crime de estupro, o agente
estava acometido de perturbação em sua saúde mental,
parcialmente incapaz de entender o caráter ilícito do fato, o
agente deve ficar isento de pena.

A respeito de crimes, penas, prazos e aplicação da lei penal, julgue
os itens a seguir.

110 No processo penal, conforme entendimento do STF, contam-se
os prazos da data da juntada aos autos do mandado ou da carta
precatória ou de ordem, e não da data da intimação.

111 De acordo com o princípio da legalidade ou da reserva legal,
a lei processual penal não admite a aplicação da analogia e da
interpretação extensiva.

112 Considere que um funcionário público seja condenado, por
crime de roubo, à pena de nove anos de reclusão a ser
cumprida em regime inicial fechado. Nessa situação, esse
funcionário não perderá a função pública como efeito
automático da condenação.

113 Caso um indivíduo pratique furto sem violência à pessoa e
restitua, voluntariamente, o objeto furtado antes do
recebimento da denúncia, sua pena, em caso de condenação,
será reduzida de um a dois terços.

114 No âmbito penal, somente é relevante a omissão nas
circunstâncias em que o omitente devia e podia agir para evitar
o resultado.

Julgue os próximos itens a respeito de prisão preventiva,
competência penal, processo e prova.

115 Segundo o princípio da indivisibilidade da ação penal, a
renúncia ao exercício do direito de queixa, em relação a um
dos autores do crime, obrigará a continuidade do processo de
todos os autores.

116 Ao magistrado, em virtude do princípio da imparcialidade, é
vedado determinar, de ofício, a interceptação das
comunicações telefônicas, sem requerimento do Ministério
Público ou autoridade policial.

117 Nos termos do Código de Processo Penal, é incabível a
decretação da prisão preventiva quando houver dúvida sobre
a identidade civil da pessoa.

118 A inobservância da competência penal por prevenção não gera
nulidade absoluta.

A respeito de competência e nulidades, julgue os itens
subsequentes.

119 A separação do processo é cabível em casos de excessivo
número de acusados, ainda que se trate de competência por
conexão.

120 As nulidades ocorridas na sessão de julgamento em plenário
deverão ser arguidas imediatamente após terem ocorrido.
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PROVA DISCURSIVA

• Faça o que se pede a seguir, usando o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva o texto para a

FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos de

texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de trinta linhas será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

Dilma sanciona comissão da verdade e lei de acesso à informação

A presidenta Dilma Rousseff sancionou, em 18 de novembro, a lei que permite aos cidadãos ter

acesso a informações públicas e a lei que cria a Comissão da Verdade. Em cerimônia no Palácio do Planalto,

Dilma destacou que essas duas leis "representam um grande avanço nacional e um passo decisivo na

consolidação da democracia brasileira". "A informação torna-se aberta em todas as suas instâncias. O poder

público torna-se mais transparente", completou a presidenta.

Internet: <www.estadao.com.br> (com adaptações).

Considerando que o fragmento de texto acima tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo a respeito do seguinte tema.

ACESSO À INFORMAÇÃO NO SERVIÇO PÚBLICO

Ao elaborar seu texto, comente, necessariamente, sobre os seguintes aspectos:

< origens e objetivo da Comissão da Verdade;

< objetivo da Lei de Acesso à Informação.
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